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São Paulo, O 2 de -)-Y•o-x-e'	 de 2002
GABINETE DA PREFEITA

Olício _Á 2.1. .2	 259 -'~/02
Processo n° 2002-0.085.489-1

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao

estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a inclusão de Técnicos de Educação Física na Jornada

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40, e dá outras

providências.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e pronunciamentos das
Secretarias Municipais de Gestão Pública e de Finanças e
Desenvolvimento Econômico.

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM//msmrp
Edu~o Fisica Of
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ROJETO DE LEI

âmara Municipal de São Paulo

Dispõe sobre a inclusão de Técnicos de

Educação Física na Jornada Especial

de 40 (quarenta) horas de trabalho

semanais — J-40, e dá outras

providências.

DECRETA:

% PRESIDENTEPRESIDENTE

Art. 1° - Os titulares de cargos de Técnico de

Educação Física, optantes pelo Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte

e Lazer – QPCEL, organizado pela Lei n° 11.951, de 11 de dezembro de

1995, submetidos à Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais

- J-20 poderão ser incluídos na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais - J-40, desde que assim o exijam a necessidade e o

interesse público, obedecidos os critérios fixados pelo Secretário Municipal de

Esportes, Lazer e Recreação.

202202
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§ 1 0 - A inclusão na jornada especial dar-se-á por

convocação do Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação,

mediante anuência do profissional.

§ 2° - Não poderão ser incluídos na jornada

especial os profissionais que se encontrarem em regime de acúmulo de

cargos.

Art. 2° - O desligamento da jornada especial

•	
ocorrerá nas seguintes hipóteses:

I - por conveniência da Administração;

II - a pedido do servidor;

III - em decorrência de nomeação do servidor para

o exercício de cargo de provimento em comissão, aplicando-se o disposto no

§ 1° do artigo 34 da Lei n°11.951, de 11 de dezembro de 1995;

IV - em razão de afastamento do servidor :

a) da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e

Recreação, a qualquer título;

b) para freqüentar cursos de aperfeiçoamento ou

desenvolvimento profissional cujos períodos de duração sejam superiores a

30 (trinta) dias.

Art. 30 - Os valores dos padrões de vencimentos

dos profissionais incluídos na jornada especial na forma desta lei são os

constantes do Anexo II, Tabela E — Grupo 1, integrante da Lei n° 11.951, de

11 de dezembro de 1995, devidamente atualizados nos termos da legislação

vigente.
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§ 1° - A remuneração prevista neste artigo será

devida enquanto o profissional estiver no exercício da jornada especial, nas

condições fixadas na respectiva convocação, cessando o pagamento quando

houver o desligamento.

§ 2° - A percepção da remuneração devida em

razão da sujeição do profissional à jornada especial é incompatível e

inacumulável com qualquer gratificação ou adicional vinculado a jornadas ou

regimes especiais de trabalho estabelecidos em legislação específica.•
Art. 4° - A inclusão e o desligamento de

profissionais da jornada especial deverão ser comunicados às unidades de

apontamento, pelas respectivas chefias imediatas, sob pena de

responsabilidade funcional.

Art. 5° - O disposto nesta lei aplica-se aos

servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de

dezembro de 1980, para o exercício da função de Técnico de Educação

Física, optantes pelo Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer —

110 QPCEL.

Art. 6° - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
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O presente projeto de lei objetiva dispor sobre a

inclusão de servidores municipais ocupantes de cargos ou funções de

Técnico de Educação Física na Jornada Especial de 40 horas de trabalho

semanais - J-40, optantes pelo Quadro dos Profissionais da Cultura, Esportes

e Lazer - QPCEL, organizado de acordo com a Lei n° 11.951, de 11 de

dezembro de 1995, atualmente submetidos à Jornada Básica de 20 horas de

trabalho semanais - J-20.

A adoção da medida tem em mira o propósito da

Administração de melhorar e ampliar os serviços públicos prestados à

população na área de esportes e lazer, na qual a atuação dos Técnicos de

Educação Física é de fundamental importância.

Ocorre que, muito embora a supra referida Lei n°

11.951, de 11 de dezembro de 1995, haja aumentado o número dos

correspondentes cargos de 85 (oitenta e cinco) para 445 (quatrocentos e

quarenta e cinco), não foi realizado, até o momento, concurso público

destinado ao seu provimento, acarretando com isso um grande "déficit" de

pessoal nessa área, mesmo considerando o número de servidores admitidos
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nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, estáveis e não

estáveis, para o exercício das mesmas funções, comprometendo, pois, o bom

andamento das atividades afetas à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e

Recreação.

Nesse sentido, havendo interesse público na

ampliação e melhoria desses serviços para a população, resta evidente a

necessidade de aumento da carga horária dos profissionais a eles

vinculados, pelo menos até que a Administração adote as providências

tendentes ao preenchimento da grande quantidade de cargos que ora se

encontram vagos, mediante a realização do respectivo concurso público.

De se ressaltar que a inclusão dos Técnicos de

Educação Física na jornada especial de 40 horas de trabalho semanais - J-40

far-se-á apenas com a anuência desses profissionais e de acordo com os

critérios de conveniência e oportunidade que vierem a ser definidos em ato

do Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.

No mais, a proposta contempla em seu bojo os

dispositivos pertinentes à matéria, igualmente previstos na Lei n° 11.951, de

11 de dezembro de 1995, relativos às vedações, incompatibilidades, bem

como ao controle administrativo da inclusão e desligamento dos profissionais

na jornada especial em referência.

Impende observar, por fim, que a medida atende

às determinações impostas pela Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de

2000, da Lei Municipal n° 13.161, de 2 de julho de 2001 (Diretrizes

Orçamentárias), e do Decreto n° 41.595, de 7 de janeiro de 2002, alteradb
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pelo Decreto n° 41.865, de 4 de abril de 2002, que fixa normas para a

execução orçamentária do exercício de 2002, com previsão no Planejamento

de Administração de Pessoal — PAP/2002, na conformidade dos

pronunciamentos das Secretarias Municipais de Gestão Pública e de

Finanças e Desenvolvimento Econômico, tendo esta última verificado,

outrossim, que as correspondentes despesas não afetarão as metas de

resultados fiscais.

Evidenciado, assim, o relevante interesse público

de que se reveste a medida, amparada nas razões que a fundamentam,

donde se destaca seu grande alcance social, submeto a presente propositura

à consideração dessa Egrégia Casa Legislativa, que, por certo, lhe conferirá

o seu aval.
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GOVERNO DA RECON5TRVÇA0
SECRETARIA OE ESPOfTES,

LAZER E R(CREAÇA0

São Paulo, 21 março de 2002.

Ofício: I 78/2002 - SEME-G

• Prezada Senhora,

Referente ao Oficio: 1074 de 2001, estamos oferecendo R$ 1.548.00u,00 da
Dotação Orçamentária 19.10.27.122.0251.2,114,3.3.90.39.00-8. Tal medida . se .iustitica
devido à economia que estamos realizando nas nossa. unidades.

Atenciosamente,

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
MI. Dra. Ursula Dias Peres
Rua Pedro Américo, 32

Secretaria de Esportes, Lazer e Recreaçao — Gabinete da Secretária
Pdarneda Irae, 35, Moerna. CEP 0407S-000, São Paulo, SP

ez,z	 Rn,,	 1r)4 .. Fone iepne gr)F34-41 -
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INTERESSADO: Secretaria do Governo Munici

ASSUNTO: Projeto de Lei.

SF/GABINETE

- • • —	 09'Senhor Secretário
•t

Trata o presente expediente de minuta de projeto de lei
da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME , que dispõe sobre
a possibilidade de convocação de Técnicos de Educação Física, submetidos à jor-
nada básica de 20 horas de trabalho semanais - J-20, para o cumprimento de Jor-
nada especial de 40 horas de trabalho semanais - J-40. Como justificativa coloca-se
o número insuficiente de Técnicos de Educação Física, o que dificulta o atendimento
à população.

A Secretaria Municipal de Gestão Pública manifesta-se
favoravelmente às fls. 16/19, informando à fl. 14 o custo anual da propositura.

Enviado o presente a esta Assessoria, cabe a manifesta-
ção de SF quanto aos aspectos orçamentários.

Se aprovada, a proposta acarretará despesas que são
consideradas como obrigatórias e de caráter continuado, devendo atender ao dis-
posto nos artigos 16 e17 da Lei Complementar 101/2000.

Desta forma, para o atendimento da mesma, além da es-
timativa do impacto orçamentário-financeiro que a nova despesa acarretará, há que
se demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio.

O acréscimo mensal será de aproximadamente R$
•158.472,00 (Cento e cinquenta e oito mil, quatrocentos e setenta e dois reais),
o que totalizaria, para o presente exercício, considerando-se o evento a partir de
abril/2002, um dispêndio total de aproximadamente R$ 1.548.000,00 (um milhão,
quinhentos e quarenta e oito mil reais), Para os dois exercícios subsequentes
(2003/2004), o impacto anual será de R$ 2.112.964,00 (dois milhões, cento e doze
mil, novecentos e sessenta e quatro reais). Nos três exercícios em conjunto, o
impacto total será de R$ 5.773.928,00 (cinco milhões, setecentos e setenta e
três mil, novecentos e vinte e oito reais).

Quanto à origem dos recursos para o custeio destas no-
vas despesas, e a comprovação de que estas não afetarão as metas de res ado 	 00-

GO -*s.-,fiscais, informamos:

~1%1‘.
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do Ofício n-2 1074/2001-SGM-GAB	 em 01/04/2002 (a) 	 , ,

1. As despesas objeto da presente minuta de projeto de lei
não afetarão as metas de resultados fiscais, inicialmente propostas no Anexo II da
Lei 13.161/2001 (Lei de Diretrizes Orçamentárias), e revistas na Lei do Orçamento
Anual de 2002. A reprojeção das receitas, elaborada para atender à atualização do
orçamento, de que trata o artigo 15 da Lei 13.258/2001, prevê um excesso de arre-
cadação da ordem de R$ 720 milhões e o acréscimo de despesa, como o deste
expediente, estará limitado a esse montante, garantindo a manutenção das metas
fiscais.

2. As despesas decorrentes do presente projeto de lei corre-
rão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário,
bem como da anulação parcial de recursos orçamentários correspondentes da Se-
cretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, no valor de R$ 1.548.000,00,
conforme fl. 20. São, portanto, compatíveis com o orçamento do exercício de 2002,
bem como com as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Plano Pluri-
anual vigentes.

3. Nos exercícios subsequentes, o conjunto das receitas mu-
nicipais suportará esses encargos.

No tocante a outros aspectos relativos ao atendimento da
Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos:

4. De acordo com o" Demonstrativo da Despesa de Pessoal
em Relação à Receita Corrente Liquida", publicado em 30/01/2002 no D.O.M., o
percentual de comprometimento é de 44,71% no terceiro quadrimestre de 2001 e
nos últimos 12 (doze) meses. Assim, o acréscimo da presente despesa implicará em
percentual ainda muito aquém aos estabelecidos nos artigos 18 e 20 da Lei Com-
plementar n2 101/2000.

Com essas considerações entendemo
das todas as determinações constantes dos Artigos 16 e 	 E
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 	 r, °

São Paulo, em-01 dé abril 2.5ffig
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Projeto de Lei n° 282/02, que dispõe sobre a inclusão de Técnicos de

11, Educação Física na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas dê trabalho

semanais — J-40, e dá outras providências, o qual foi encaminhado pelo

Ofício ATL. n° 252/02.

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria

nela contida.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço e consideração.

MARTA SUPL1CY
Prefeita

Ao Excelentíssimo

Senhor José Eduardo Martins Cardozo

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

t'AM/sff

rgência 282-02
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PARECI 6 -0710/2002	 ,02 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 282/2002.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que dispõe sobre
a inclusão de Técnicos de Educação Física na Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais — J-40.

De acordo com a proposta, os titulares de cargos de Técnico de Educação
Física, optantes pelo Quadro de Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer —
QPCEL, organizado pela Lei n° 11.951/95, submetidos à Jornada Básica de
20 (vinte) horas de trabalho semanais — J-20, poderão ser incluídos na
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais — J-40, desde
que assim o exijam a necessidade e o interesse público, obedecidos os
critérios fixados pelo Secretário de Esportes, Lazer e Recreação.

Ainda, o PL regulamenta a inclusão na jornada especial por convocação do
Secretário Municipal e anuência do profissional; veda a inclusão nesta
jornada de profissionais que se encontrem em regime de acúmulo de cargos;
prevê hipóteses de desligamento da jornada; fixa como padrões de
vencimentos os constantes do Anexo II, Tabela E — Grupo 1, integrante da
Lei n° 11.951/95, devidamente atualizados nos termos da legislação vigente;
e dispõe que tal remuneração é incompatível e inacumulável com qualquer
gratificação ou adicional vinculado a jornadas ou regimes especiais de
trabalho estabelecidos em legislação específica.

A fixação ou aumento de remuneração dos servidores públicos municipais,
bem como a disciplina de seu regime jurídico, nos termos dos incisos II e III,
do art. 37, da Lei Orgânica Municipal, são matérias cuja iniciativa legislativa é
reservada ao Prefeito.

Deste modo a presente propositura não apresenta vício de iniciativa, uma vez
que se encontra em consonância com os preceptivos legais mencionados no
parágrafo anterior.

Por se tratar de projeto que cria despesa de caráter continuado, uma vez que
sua execução será por período superior a dois exercícios, deve
necessariamente ser acompanhado de estimativa de impacto orçamentário-
financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (§ 1° do art. 17
c/c art. 21, da LC n° 101/00).

~em off ~911, Vasta) dl Ga,.
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Neste sentido, informa a Secretaria de Finanças do Município (fls. 10/11) que
com a alteração de jornada de trabalho dos cargos mencionados "o
acréscimo mensal será de aproximadamente R$ 158.472,00 (cento e
cinquenta e oito mil, quatrocentos e setenta e dois reais), o que totalizada
para o presente exercício, considerando-se o evento a partir de abril/2002,
um dispêndio total de aproximadamente R$ 1.548.000,00 (um milhão,
quinhentos e quarenta e oito mil reais). Para os dois exercícios subseqüentes
(2003/2004), o impacto anual será de R$ 2.112.964,00 (dois milhões, cento e
doze mil, novecentos e sessenta e quatro reais). Nos três exercícios em
conjunto, o impacto total será de R$ 5.773.928,00 (cinco milhões, setecentos
e setenta e três mil, novecentos e vinte e oito reais)".

Além da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, a ação
governamental que crie ou aumente despesa deve ainda ser acompanhada
da comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as
metas de resultados fiscais (§ 2° do art. 17, da LC n° 101/00).

Em atendimento a tal pressuposto de realização de despesa de caráter
continuado, informa a Secretaria Municipal de Finanças que "as despesas
objeto da presente minuta de projeto de lei não afetarão as metas de
resultados fiscais, inicialmente propostas no Anexo II da Lei 13.161/2001 (Lei
de Diretrizes Orçamentárias), e revistas na Lei do Orçamento Anual de 2002.
A reprojeção das receitas, elaborada para atender à atualização do
orçamento, de que trata o art. 15 da Lei 13.258/2001, prevê um excesso de
arrecadação da ordem de R$ 720 milhões e o acréscimo de despesa, como
o deste expediente, estará limitado a esse montante, garantindo a
manutenção das metas fiscais."

Exige ainda o § 2° do art. 17 da Lei Complementar n° 101/00, que a despesa
criada ou aumentada, seja compensada com o aumento permanente de
receita ou redução permanente de despesa, tendo sido informado pela
Secretaria Municipal de Finanças às fls. 11 que "as despesas decorrentes do
presente projeto de lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas, se necessário, bem como da anulação parcial de
recursos orçamentários correspondentes da Secretaria Municipal de
Esportes, Lazer e Recreação, no valor de R$ 1.548.000,00, conforme fl. 20.
São, portanto, compatíveis com o orçamento do exercício de 2002, bem
como com as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Plano
Plurianual vigentes (...) Nos exercícios subsequentes, o conjunto das receitas
municipais suportará esses encargos". Caberá, assim, à E. Comissão de
Finanças a análise do mérito da informação fornecida, uma vez que em tese
esta atende ao preceito acima transcrito da Lei de Responsabilidade Fiscal.

mfg/p10282-02 2
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Ainda, pelo teor das informações prestadas pela Secretaria Municipal de
Finanças, tem-se que foram observados os pressupostos elencados nos
incisos I e II do § 1 0 do art. 169 da Constituição Federal, que condicionam a
concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração pelas
entidades da administração direta à prévia dotação orçamentária suficiente
para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela
decorrentes, bem como, à autorização específica na lei de diretrizes
orçamentárias.

Com efeito, o art. 28 da Lei Municipal n° 13.161/01 (Lei de Diretrizes
Orçamentárias) prevê especificamente a possibilidade do Poder Executivo
encaminhar projetos de lei dispondo sobre a concessão de vantagens e o
aumento de remuneração de servidores, desde que atendidos os limites de
gasto com pessoal, expressos nos artigos 18, 19 e 20 da Lei de
Responsabilidade Fiscal (art. 27, LD0). Neste sentido:

Art. 28 - (...)

Parágrafo único - Observadas as disposições contidas no artigo anterior,
o Executivo poderá encaminhar projetos de lei visando:

I — a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de
servidores;

Ressalte-se que nos termos das informações prestadas pela Secretaria
Municipal de Finanças o comprometimento da receita corrente líqüida com
gasto com pessoal, encontra-se no percentual de 44,71%, abaixo do limite de
60% (sessenta por cento) previsto na Lei Complementar n°101/2000.

mfg/p10282-02 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0282/2002.

Projeto de autoria do Executivo objetiva permitir a inclusão dos titulares
de cargo de Técnico de Educação Física, optantes pelo Quadro de Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer — QPCEL, submetidos à Jornada Básica de 20 (vinte) horas
de trabalho semanais, na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho
semanais, desde que assim exijam a necessidade e o interesse público, obedecidos
os critérios fixados pelo Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.

A inclusão-ràá jornada especial dar-se-á por convocação do Secretário e
•	 mediante anuência do profissional, sendo vedada a inclusão dos profissionais que se

encontrarem em regime de acúmulo de cargos.
Fixa as hipóteses de desligamento da jornada especial, o

enquadramento na tabela E — Grupo 1, do Anexo II à Lei no 11.951, de 11 de
dezembro de 1995, e estende aos admitidos pela Lei n o 9.160, de 03 de dezembro
de 1980.

A Lei no 11.951/95 ampliou o número dos cargos de 85 (oitenta e
cinco) para 445 (quatrocentos e quarenta e cinco), mas até o momento não foi
realizado concurso público para seu provimento, causando falta de pessoal, e como
se pretende melhorar e ampliar os serviços públicos prestados à população na área
de esportes e lazer, é fundamental a atuação dos Técnicos de Educação Física, o que
se pode concretizar através do aumento da jornada de trabalho, até a realização de
concurso público.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em cr1 /06 10-2, .
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Taquigrafia

Sessão:151 SE

Sem Revisão da

Folha OS 	do proc.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item 128.

128. "PL 282/02, do Executivo. Dispõe sobre a inclusão de

técnicos de educação física na jornada especial de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - J-40. (EM REGIME DE URGÊNCIA) Fase da

110 discussão: la. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

deliberação do requerimento de inversão de pauta. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Ricardo

Montoro.

O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, requeiro, regimentalmente, uma verificação nominal de

votação.



Câmara Municipal de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

Sessão:151 SE

Sem Revisão da

estabilidade, conferida pelo artigo Disposições19 das

Folha n° 	 do proc.

Rod.:01 Folha: 154	 Taq.:Denise

Orador:Pres/Zerbini/Natalini	 Data: 04-07

Taquigrafia

Constitucionais Transitórias de 1988.

Assim sendo, somos totalmente favoráveis no sentido de

atender a Secretaria Municipal de Esportes, à cidade de São Paulo

para que coloque os equipamentos em condições de funcionamento,

que o projeto seja votado e aprovado.

Neste momento, atendendo aos reclamos do nobre Vereador

Edivaldo Estima e ao pedido legitimo dos demais Srs. Vereadores,

encerro a minha intervenção sem desclassificá-la como não sendo

necessária para o bom entendimento da propositura.

Muito obrigado.

- Dada a palavra aos oradores inscritos, verifica-se a

desistência dos Srs. Marcos Zerbini, Ricardo Montoro, Gilberto

Natalini, William Woo, Carlos Alberto Bezerra Júnior e Paulo

Frange.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Está

encerrada a discussão. A votos o PL 282/02, do Poder Executivo. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
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Sessão:151 SE

Sem Revisão da

manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado. Volta em segunda

discussão.

Há sobre a mesa requerimento de inversão, que será lido.

- É lido o seguinte: (04-124)

•

•
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José Mentor	 Data: 11.07.0	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Srs.

Vereadores, a votação será procedida na ordem da apresentação dos

requerimentos. O primeiro a ser votado é do Vereador Salim

Curiati, que está prejudicado em decorrência de já ter havido a

votação do item 132, atual item primeiro da pauta, o qual acabamos

de votar.

A votos o requerimento do nobre Vereador José Mentor.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item.

"PL 282/02, do Executivo. Dispõe sobre a inclusão de

técnicos de educação física na jornada especial de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - J-40. (EM REGIME DE URGÊNCIA).Fase da

discussão: 2a• Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a inversão. Passemos à

discussão e votação do PL 282/02, do Poder Executivo. Há oradores

inscritos.

•
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alguns vereadores da base governista querendo de alguma maneira

culpar o PSDB por não ter aprovado ou estar boicotando alguma

votação de projetos de interesse da população de São Paulo.

Quero deixar aqui, como Líder do PSDB, o meu mais

veemente protesto. O PSDB jamais se furtou a aprovar os projetos

de interesse da população. Falo e provo: no ano passado de mais de

78 projetos do Executivo aprovados nesta Casa, o PSDB tendo em

vista a grandiosidade dos mesmos, como os programas sociais a

serem instalados pelo Executivo, sempre votou a favor. Votamos

contra a criação de mil cargos para livre provimento da Sra.

Prefeita; votamos contra a diminuição da verba da Educação. Mas,

votamos a favor em mais de 80% dos projetos do

Executivo enviado a esta Casa.

Portanto, mais uma vez, o PSDB, demonstrando sua

preocupação com a coisa pública, votará favoravelmente nesse

projeto do Executivo; demonstrando, mais do que nunca, ser uma

Oposição responsável.

Muito obrigado.

(O SR. PRESIDENTE...Valéria)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL

282/02, do Executivo. Os Vereadores favoráveis permaneçam como
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estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está Aprovado. Vai à

sanção do Executivo.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Há sobre a

mesa um requerimento, que será lido.

- É lido o seguinte:

(inversão pauta José Mentor, item 112 como 3°)

•

•
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

O presente projeto foi aprovado em 2
discussão e votação na 152 Sessão Extraordinária, de 11 de julho do

' corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica, pre, •

parar carta de lei e registro.

Em, 11.07.2002. •
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Sr. Chefe,
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Em, 11.07.2002.
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São Paulo, 2.. de Z-ut-i-lo de 2002.

te - OF-LEG3
. 0397/2002

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 11 de julho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 282/02, de
autoria do Executivo, que dispõe sobre a inclusão de Técnicos de Educação Física na
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

Siolcm



1

1.8 - OF-1.E.03 Folha n.'  96-  d0 proc.

OFICIO H.0397/2002 N. 	 - 222-  -,9,_,14ão

kO tuncionário
........	 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SiftZentrelrros

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 11 DE JULHO DE

2002. Cópia extraída de fls. n° 02 a 04 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 22/O2)

(Executivo). Dispõe sobre a inclusão de Técnicos de Educação Física na Jornada

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Os titulares de Cargos

de Técnico de Educação Física, optantes pelo Quadro dos Profissionais da Cultura,

Esporte e Lazer - QPCEL, organizado pela Lei n° 11.951, de 11 de dezembro de 1995,

submetidos à Jornada Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20 Poderão

ser incluídos na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -

desde que assim o exijam a necessidade e o interesse público, obedecidos os eritérios

jornada especial dar-se-á por convocação do Secretário Municipal de Esportes

fixados pelo Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. § 1° - A inclusão na

, Lazer e

Recreação, mediante anuência do profissional. § 2° - Não poderão ser incluídos na

jornada especial os profissionais que se encontrarem em regime de acúmulo de cargos.

Art. 2° - O desligamento da jornada especial ocorrerá nas seguintes hipóteses: li _ por

conveniência da Administração; II - a pedido do servidor; III - em decorrência de

nomeação do servidor para o exercício de cargo de provimento em comissão,

aplicando-se o disposto no parágrafo 1° do artigo 34 da Lei n° 11.951, de 11 de

dezembro de 1995; IV - em razão de afastamento do servidor: a) da Secretaria

Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a qualquer título; b) para freqüentar cursos

de aperfeiçoamento ou desenvolvimento profissional cujos períodos de duração sejam

superiores a 30 (trinta) dias. Art. 3° - Os valores dos padrões de vencimentos dos

profissionais incluídos na jornada especial na forma desta lei são os cons tantes do

Anexo II, Tabela E - Grupo 1, integrante da Lei n° 11.951, de 11 de dezembro de 1995,

devidamente atualizados nos termos da legislação vigente. § 1 0 - A remuneração

prevista neste artigo será devida enquanto o profissional estiver no exercício da

jornada especial, nas condições fixadas na respectiva convocação, cessando o

pagamento quando houver o desligamento. § 2° - A percepção da remuneração devida

em razão da sujeição do profissional à jornada especial é incompatível e inacumulável

com qualquer gratificação ou adicional vinculado a jornadas ou regimes especiais de

trabalho estabelecidos em legislação específica. Art. 4° - A inclusão e o desligamento
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de profissionais da jornada especial deverão ser comunicados às unidades de

apontamento, pelas respectivas chefias imediatas, sob pena de responsabilidade

funcional. Art. 50 - O disposto nesta lei aplica-se aos servidores admitidos ou

contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para o exercício da

função de Técnico de Educação Física, optantes pelo Quadro dos Profissionais da

Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL. Art. 6° - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário. Eu,  ORLA ) Kriel MENDES, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-
Assis	 te de Chefia Iúcnica

10-B" extrÁaça pi.esente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 54 e digitei. Eu,
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Dispõe sobre a inclusão de
Técnicos de Educação Física na
Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40,
e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 11 de julho de 2002,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Os titulares de cargos de Técnico de Educação Física,
optantes pelo Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL,
organizado pela Lei n° 11.951, de 11 de dezembro de 1995, submetidos à Jornada
Básica de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20 poderão ser incluídos na
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, desde que assim o
exijam a necessidade e o interesse público, obedecidos os critérios fixados pelo
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação.

§ 1° - A inclusão na jornada especial dar-se-á por convocação do
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, mediante anuência do
profissional.

§ 2° - Não poderão ser incluídos na jornada especial os profissionais
que se encontrarem em regime de acúmulo de cargos.

Art. 2° - O desligamento da jornada especial ocorrerá nas seguintes
hipóteses:

I - por conveniência da Administração;
II - a pedido do servidor;
III - em decorrência de nomeação do servidor para o exercício de

cargo de provimento em comissão, aplicando-se o disposto no parágrafo 1° do artigo
34 da Lei n° 11.951, de 11 de dezembro de 1995;

IV - em razão de afastamento do servidor:
a) da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a

qualquer título;
b) para freqüentar cursos de aperfeiçoamento ou desenvolvim nto

profissional cujos períodos de duração sejam superiores a 30 (trinta) dias. 	 À/
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Art. 30 - Os valores dos padrões de vencimentos dos profissionais
incluídos na jornada especial na fonna desta lei são os constantes do Anexo II, Tabela
E - Grupo 1, integrante da Lei n° 11.951, de 11 de dezembro de 1995, devidamente
atualizados nos termos da legislação vigente.

§ 1° - A remuneração prevista neste artigo será devida enquanto o
profissional estiver no exercício da jornada especial, nas condições fixadas na
respectiva convocação, cessando o pagamento quando houver o desligamento.

§ 2° - A percepção da remuneração devida em razão da sujeição do
profissional à jornada especial é incompatível e inacumulável com qualquer
gratificação ou adicional vinculado a jornadas ou regimes especiais de trabalho
estabelecidos em legislação específica.

Art. 4° - A inclusão e o desligamento de profissionais da jornada
especial deverão ser comunicados às unidades de apontamento, pelas respectivas
chefias imediatas, sob pena de responsabilidade funcional.

Art. 5° - O disposto nesta lei aplica-se aos servidores admitidos ou
contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para o exercício da
função de Técnico de Educação Física, optantes pelo Quadro dos Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL.

Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de julho de 2002.

O Presidente,

•
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São Paulo, 12 de julho de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 397, de 12.07.2002,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 282/02, de autoria do Executivo.
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 1117,1-.73-.393-, DE 17 DE JULHO DE 2002

(Projeto de Lei o • 282102, do Executivo)

1	 Dispõe sobre a inclusão de Técnicos
de Educação Fisica na Jornada
Especial de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - J-40, e dá outras
providências.

1

 MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em Sessão de 11 de julho de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

, Art. I° - Os titulares de cargos de Técnico de Educação Física,
optantes pelo Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e
Lazer - QPCEL, organizado pela Lei n° 11.951, de 11 de de-
zembro de 1995, submetidos à Jornada Básica de 20 (vinte)
horas de trabalho semanais - J-20 poderão ser incluídos na Jor-
nada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-
40, desde que assim o exijam a necessidade e o interesse pú-
blico, obedecidos os critérios fixados pelo Secretário Muni-
cipal de Esportes, Lazer e Recreação.
§ I° - A inclusão na jornada especial dar-se-á por convocação
do Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, me-
diante anuência do profissional.
§ 2° - Não poderão ser incluídos na jornada especial os profis-
sionais que se encontrarem em regime de acúmulo de cargos.
Art. 2° - O desligamento da jornada especial ocorrerá nas se-
guintes hipóteses:
I - por conveniência da AdMinistração;
II - a pedido do servidor,
III - em decorrência de nomeação do servidor para o exercício
de cargo de provimento em comissão, aplicando-se o disposto
no parágrafo I° do artigo 34 da Lei n° 11.951, de 11 de de-
zembro de 1995;
IV - em razão de afastamento do servidor:
a) da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a
qualquer título;
b) para freqüentar cursos de aperfeiçoamento ou desenvolvi-
mento profissional cujos períodos de duração sejam superiores
a 30 (trinta) dias.
Art. 3° - Os valores dos padrões de vencimentos dos profissio-
nais incluídos na jornada especial na forma desta lei são os
constantes do Anexo II, Tabela E - Grupo I, integrante da Lei
n° 11.951, de l i de dezembro de 1995, devidamente atuali-
zados nos termos da legislação vigente.
§ I° - A remuneração prevista neste artigo será devida en-

1 quanto o profissional estiver no exercício da jornada especial,
nas condições fixadas na respectiva convocação, cessando o
pagamento quando houver o desligamento.
§ 2° - A percepção da remuneração devida em razão da su-
jeição do profissional à jornada especial é incompatível e ina-
cumulável com qualquer gratificação ou adicional vinculado a
jornadas ou regimes especiais de trabalho estabelecidos em le-
gislação especifica.

I Art. 4° - A inclusão e o desligamento de profissionais da jor-
nada especial deverão ser comunicados às unidades de aponta-
mento, pelas respectivas chefias imediatas, sob pena de res-
ponsabilidade funcional.
Art. 5° - O disposto nesta lei aplica-se aos servidores admi-
tidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de de-
zembro de 1980, para o exercício da função de Técnico de
Educação Física, optantes pelo Quadro dos Profissionais da
Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL.
Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de
julho de 2002,449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
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 ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo
de Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento'
' Económico 	 - •
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